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Têxteis, vestuário e
calçado deram a volta

Retrato estatístico
Têxtil recupera, mas tem metade do peso de 1995
Fundos comunitários
Têxtil já contratou 49,5 milhões de euros

É preciso marca para crescer valor
Subida abrupta do salário mínimo criticada
Preço da energia é contestado

Bruno Simão
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DADOS ESTATÍSTICOS

Têxtil recupera, mas tem
metade do peso de 1995

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório dos Têxteis, Vestuário e Calçado

Madeira

Viana do Castelo

Braga

Porto

Aveiro

Leiria

Lisboa

Açores

Têxtil, vestuário
e calçado são três
sectores com
tradição em
Portugal. Contudo,
depois de um
período de perda
de relevância, a
recuperação desta
indústria ainda não
permitiu recuperar
o peso perdido.

Porvezes, chamamos-lhe apenas “têxtil”, mas este sectorque analisamos
nesta edição engloba não só essa indústria, como o vestuário e o calçado.
Veja nesta infografia como evoluiu nos últimos anos.

RAIO-X À INDÚSTRIA

Sector do têxtil
Distritos com mais empresas

Sector do vestuário
Distritos com mais empresas

Sector do calçado
Distritos com mais empresas

MAPA DOS DISTRITOS
COM MAIS EMPRESAS
Locais onde está sediada a maior
percentagem de empresas de cada sector

CRÉDITOS SECTORIAIS DA BANCA
Valores em milhões de euros

Evolução do VAB do sector têxtil, vestuário e couro
Valores milhões de euros (preços constantes)
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Como
exportar
menos
e ganhar
mais?

Estaéaliçãoquenosensinaosec-
tor do calçado. Nos últimos 20
anos, as empresas portuguesas
destaindústriaproduzirameex-
portarammenos, mas estão afa-
zer mais dinheiro. O que signifi-
caquecadapardesapatosvendi-
dovalehojemuitomaisdinheiro.

Segundo os dados do World
Footwear Yearbook 2015, o par
de sapatos português exportado
foi vendido pelo preço médio de
28,24euros.Esteéosegundova-
lormais elevado do mundo, ape-
nas atrás do calçado italiano. Os
sapatositalianossãovendidosao
preço médio de 44,28 euros, en-
quanto o terceiro “classificado”,
Espanha, estános 19,51 euros.

É um preço médio elevado
em Portugal que permitiu que,
entre1994e2014,Portugaltenha
reduzido a produção de sapatos
de 109 para 75 milhões de pares,
mostramosdadosdaAssociação
dosIndustriaisdoCalçado,Com-
ponentes, Artigos de Pele e seus
Sucedâneos.Aomesmotempo,o
valor recebido saltou de 1,6 mil
milhões para 1,9 mil milhões de
euros (um efeito, em parte, in-
fluenciadopelainflação).Nasex-
portações, a tendência é seme-
lhante: menos 12 mil pares, mais
562 milhões de euros.

Oquetambémmudounasúl-
timas décadas foi o peso das ex-
portações na produção total de
calçado em Portugal. Em 1974,
25% daprodução eraexportada.
Hoje, esse valoré 98%.�NA

Em 1974,
era exportado
um euro por
cada quatro
produzidos.
Hoje vende-se
ao exterior 98%
da produção.Fonte: AEP, APICCAPS, INE; Infografia: Mónica Santos

sector do têxtil, do
vestuário e do calçado
temsido elogiado pelo
seurenascimento nos

últimos anos. E, se é verdade que o
seu peso na economia portuguesa
voltou a crescer desde o início da
crise económica, ele continuaater
quase metade do peso que tinha

em meados dos anos 1990.
Em 1995, o valor acrescentado

bruto (VAB) do sector têxtil, ves-
tuário e couro – onde estátambém
incluído o calçado – representava
4,5% do VAB total da economia
portuguesa. Ou seja, por cada 100
euros produzidos no território na-
cional, 4,5 euros vinham deste
ramo de actividade. Em 2013, o úl-
timo ano para o qual existem da-
dos, apontamparaumpeso de ape-
nas 2,4%.

A principal quebra fez-se sen-
tir entre 1997 e 2005, período que
coincidiu com a entrada da China

paraaOrganização Mundialde Co-
mércio (OMC), assimcomo alarga-
mento da União Europeia a leste.

Nem tudo são más notícias.
Aliás, o sector tem motivos para
sorrir desde 2010, ano a partir do
qual começou a aumentar o seu
peso na economia nacional, de
2,1% para os actuais 2,4%.

Ainda assim, mais do que um
forte crescimento destaindústria,
podemos estaraassistiraos efeitos
dacontracção datotalidade daeco-
nomia à sua volta. O VAB a preços
constantes temestado entre os 3,5
e os 4 mil milhões de euros. Em

2013, estava ligeiramente abaixo
dos 3,5 mil milhões.

No que diz respeito ao empre-
go, esses três sectores representam
3,5% dos postos de trabalho em
Portugal. A grande maioria dele –
1,7% – está concentrado no ramo
do vestuário.

O comércio internacionaltam-
bémregistouevoluções diferentes
nas três indústrias. Enquanto o cal-
çado inverteu a sua tendência de
quebra nas exportações desde
2005, o têxtil e o vestuário só co-
meçaram asuarecuperação apar-
tir de 2009.�

NUNO AGUIAR
naguiar@negocios.pt

O

AS MAIORES EMPRESAS DE CADA SECTOR
Cidade em que estão sediadas, volume de negócio e número de empregados

Cidade em que estão sediadas, volume de negócio e número de empregados

Cidade em que estão sediadas, volume de negócio e número de empregados

Exportações
Valores em milhões de euros

Saldo comercial
Valores em milhões de euros

Produção de calçado
Valores em milhares de euros e de pares

Exportações do calçado
Valores em milhares de euros e de pares
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hegouaserfeito o obituá-
rio do sector dos têxteis,
vestuário e calçado. A en-

tradadaChinae daÍndianaOrgani-
zação Mundialdo Comércio (OMC)
teria o efeito final, primeiro no cal-
çado (em 2001) e depois nos têxteis
evestuário(apartirde2003,masem
plenoem2005),agravadopelavalo-
rização do euro face ao dólar. E por

isso o finaldadécadade 1990 e o iní-
cio dos anos 2000 foram difíceis.
Mas hoje o sectoracenacom um ní-
vel a bater os recordes nas exporta-
ções. O calçado tem o maior saldo
positivo no comércio de bens e o se-
gundo maiorpreço médio de expor-
tação a nível mundial. As empresas
tiveramde daravolta: conseguires-
calar no mercado, paraprodutos de

maiorvalor, e respondercommaior
celeridadeaospedidos.“Temoshoje
produções mais sofisticadas, criati-
vaseinovadoras”.Alémdisso,jánão
é apenas uma subcontratação sem
valor. “Apresentamos e fornecemos
soluções às empresas, como desen-
volvimento de colecções ouinvesti-
gação paracadaproduto.” Produtos
de menor valor acrescentado have-
rá menos, mas, ainda assim, o volu-
mecontinuaaserimportanteecon-
tinuaaexistiremPortugal. Até por-
queosprodutoresasiáticosviraram-
-semaisparaomercadointerno,em
crescimento, e os “gaps” salariais –

ainda que continuem grandes – di-
minuíram.

Se até agorao caminho foide su-
cesso,nãosepodeacreditarqueestá
tudo feito. Há que continuar neste
caminho, advertem as associações
representativaseatéosprópriosem-
presários. Que detectam um cami-
nho aseguir. Háque participarmais
na cadeia de valor. Actualmente a
participação é de 20-25%, mas tem
deocuparmaisespaço.Ecomoéque
isso se faz? Commarcaprópriae ca-
minhando para mais próximo do
consumidor,dominandomaisasca-
deias de distribuição.

“Osectorfezumtrabalho,amon-
tante,espectacular,comgrandeape-
trechamento tecnológico”, agora é
preciso“galgarefazerajusanteoque
se fez naprodução”. Mas em parale-
lo com aestratégiade “private label”
(produzirmarcas de terceiros).

Marca,marca,marca.Éesseode-
sígnio que o sector deve ter. Mesmo
no calçado acredita-se ser possível
ultrapassaro“madeinItaly”.Esóde-
pois pensar num controlo da distri-
buição.Éumsector, recorde-se,que
alberga uma das maiores fortunas a
nível mundial: Amancio Ortega,
dono da Inditex. Fortuna construí-

THINK TANK NEGÓCIOS/BANCO POPULAR

Marca precisa-se para ter
mais peso na cadeia de valor

O sector dos têxteis, vestuário e calçado foi analisado pelos seus intervenientes, à porta fechada, numa iniciativa do Negócios e do Banco Popular.

O sector dos têxteis, vestuário e calçado deu a volta.
Mas ainda tem um caminho a percorrer. Marca
própria é um objectivo que deve ser equacionado
para ter uma parcela maior na cadeia de valor.

C

Bruno Simão
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Subida abrupta do salário
mínimo é incomportável

Umaumentoabruptodosaláriomí-
nimonacional(SMN)atéaos600eu-
roséconsideradoincomportávelpe-
lostêxteis,vestuárioecalçado. Osec-
torlembraqueesteaumentonãoim-
plicaumaactualizaçãoapenasdosas-
salariados com salário mínimo, mas
deumconjuntodeprofissionaiscujo
ordenadoacabaporestarindexadoa
essevalor.Oquesignificaqueumau-
mentonaordemdos20%teriadeser
aplicadoaváriasoutrascategorias.

O salário mínimo nacional está
actualmente nos 505 euros, mas, de
acordo com apropostadaUGT este
poderiasubir20eurosem2016.Jáa
propostadeGovernodoPS,emcon-
junto com aesquerda, propõe que a
subidasejaparaos530eurosnopró-
ximo ano, para progressivamente
chegaraos 600 euros em 2019. Esta
proposta ainda não era conhecida
quandoserealizoueste“thinktank”.

E por isso o sector falou em unísso-
no contra uma subida abrupta do
SMN para 600 euros, ainda que te-
nhaadmitidopoderseracomodável
umasubidade20euros.

Deoutraforma,asubidaem20%
(dosactuais505para600euros)vai
“criar desemprego, levar as empre-
sas àfalência, e reduzir acompetiti-
vidadedosector”.Pede-sepois“bom

senso”, emparticularemindústrias
demão-de-obraintensivaecomcon-
centração geográficagrande, jáque
se admite apossibilidade de aperda
decompetitividadelevaraofechode
empresasouàdeslocalizaçãodepar-
tes daprodução. Não é, pois, “possí-
vel” subirnessaordemde grandeza.
Além disso, o sectorargumentaque
os aumentos do SMNdevem serin-
dexados àcapacidade de acomodá-
-los em função dainflação e dapro-
dutividade. “É isso que se deve ava-
liar”, sustentou-se neste encontro,
cujaregraestabelecidafoiadesepo-
derescrevertudooquefoidito,sem,
no entanto, se citar, promovendo
umamaiorliberdadedeopinião.

Por outro lado, ficou asugestão
denãoseforçaroaumentodorendi-
mento dos trabalhadores só àcusta
dos encargos das empresas, poden-
dosomar-seaesteaumentodo SMN

umaredução das contribuições dos
empregadoresparaaSegurançaSo-
cial,sugere-se.“Qualqueracordona
concertação social que vise aumen-
tossalariaisdevesermoderadoeem
prazosmédios.”

Estessãosectoresemqueopeso
dos salários é significativo naestru-
turadecustosdasempresas.Osector
dos têxteis, vestuário e calçado em-
pregacercade 160 mil pessoas. Tem
registadoumaperdacontínuadepos-
tosdetrabalho.“Nãoestamosemal-
tura para reduzir mais emprego”.
Aindaassim,apesardemenostraba-
lhadoreseempresas,osectortemvin-
doacrescerasexportaçõeseconside-
rando apenas o dos têxteis e vestuá-
rioaproxima-sedovalorrecordeatin-
gido em 2001. O calçado acena, por
outro lado, com o facto de ser o que
temosaldopositivomaiselevadono
comérciodebens.�AM

Sector quer
que aumento do
salário mínimo
seja indexado
à inflação e à
produtividade.

Preço da energia
“é uma vergonha”

Umadas principais queixas do sec-
tor, em particular dos têxteis e do
vestuário, é afacturamensalcoma
energia, tanto como gás como com
a electricidade. No calçado, o peso
daenergianoscustosdasempresas
não é tão elevado.

Mas é, por isso, que nos têxteis
enovestuárioaspalavrasutilizadas
paracaracterizaro peso daenergia
não são meigas. “É um roubo.” “É
umavergonha.” “Inconcebível.”

A energia em Portugal é das
mais caras da Europa e “temos, de
facto, necessidade de ter competi-
tividade também nesse domínio.
Não podemos continuar a ter cus-
tos de energia tão altos, nomeada-
menteemactividadescomintensi-
dade energética, como nas fiações,
tecelagem, tinturarias... naconfec-
ção, apesar de elevada, é menor”.

Ainda mais quando, acrescen-
tam os responsáveis, metade do

que se paganão é pelaenergiapro-
priamente dita, mas pelos custos
económicos.

Aenergiafoiumdosfactoresde
ameaça referido para o sector que
esteve a ser analisado neste “think
tank” do Negócios/Banco Popular.
Masofinanciamentotambém.Não
tanto o financiamento porcapitais
alheios – “não é hoje uma questão
porque os bancos até querem ven-
der, as empresas é que não querem
contrair crédito” –, mas mais pela
necessidade de capitalização das
empresasquetiveramanosdifíceis
de reestruturação e de conversão
tecnológica. É por isso que se pede
atenção às dívidas que estão con-
traídas e nos bancos, havendo
quem defenda, na indústria, rees-
truturações dos créditos ao nível
das maturidades e juros. Há, asse-
gura-se,empresaseconomicamen-
te viáveis, que estão, no entanto,

comdificuldades financeiras. E es-
sas precisam de atenção em parti-
culardabanca.Pede-seumolharde
médio e longo prazos. E com uma
abordagemmenostradicional,sem
se olhar apenas para as garantias
reaisemaisparaosplanosdenegó-
cio. O que a banca reconhece não
ser fácil. Do universo de 300 mil
empresas em Portugal, 180 mil re-
correm ao crédito e destas um ter-
ço tem sinal de alerta de poder ge-
rar malparado.

Umacoisaparececerta.Parare-
solver a baixa capitalização, “a so-
lução não poderáresidirapenas no
sistema bancário. Tem de existir
outromodeloeintervenção”.Edei-
xa-se a sugestão: os depósitos que
estão nos bancos não serão de em-
presários? Porque não investirnas
empresas? Para isso, no entanto,
pede-se uma abordagem fiscal di-
ferente paraos suprimentos.�AM

O papel da AICEP (Agência para
o Investimento e Comércio Ex-
terno de Portugal) foi abordado
neste “think tank”. Apesar de
haverquem defenda que houve
umaevolução grande nasuaac-
tuação, nomeadamente ao nível
da relação e interligação entre
agentes diplomáticos e delega-
dos económicos, háaindaquem
se queixe de fragilidades. Há
oportunidades, assume um dos
responsáveissectoriais,“quede-
viam sercriadas pelaAICEP. De-
viatrabalharem prol do paísex-
portador”. Nem sempre o faz,
acrescenta. Não há, aindaassim,
uma consistência global. Há ac-
tuação “pontualmente muito
boa, pontualmente razoável, há
muita variabilidade”. Há quem
sugira, por outro lado, que a AI-
CEP devia melhorar, nomeada-
mente, a sua rede interna, con-
forme actuou ao nível da exter-
na. É preciso estarnospaísesde
destino das exportações, mas
também onde estão as empre-
sas no território português, e
uma actuação com as associa-
ções sectoriais.

AICEP precisa
de mudanças?

daporumhomemqueestáa300
quilómetros do Porto...

Mas essas abordagens cus-
tamdinheiroeprecisamdecapi-
tal, que nem há disponível nos
empresários nem nabancapara
estesnovosprojectos.Nãoháca-
pital de risco nem um mercado
de capitais que funcione para
este tipo de financiamento. A
criaçãodefundosdeinvestimen-
to poderia ser uma alternativa,
sugere-seno“thinktank”Negó-
cios/Popular sobre os têxteis,
vestuário e calçado.�

ALEXANDRA MACHADO

Não há os
incentivos
correctos para
empresários
recapitalizarem
empresas.
Sempre que um
empresário faz
suprimentos
na empresa tem
a visita de alguém
do Fisco a pedir
declarações
de IRS de há
muitos anos.

“
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oPortugal2020acarac-
terização de PME (pe-
quenasemédiasempre-

sas) deviaseralterada, parapode-
rem serconsideradas paraefeitos
de subsídios algumas empresas
que, tendo muita força de traba-
lho, aindaprecisariamde recorrer
aos fundos, que assim lhes são ve-
dados.

AclassificaçãodePME,deacor-
do com a Comissão Europeia, en-
globaempresascommenosde250
trabalhadoresevolumedenegócios
abaixo dos 50 milhões de euros.
Paraestessectores,demão-de-obra
intensiva,hámuitasempresasque
ficamexcluídasdosfundos.Eépor

isso que se sugere ao Governo por-
tuguês uma negociação com Bru-
xelas paraque se modifique o con-
ceitogenéricodePMEparaPortu-
gal. E indica-se um conceito novo:
até 500 trabalhadores e 100 mi-
lhõesdeeurosdenegócios.Atépo-
dem modificar apenas a parte do
número de trabalhadores.

Noutrosquadros,lembrou-se,
haviaumaquotade 20% de incen-
tivos paraas ditas grandes empre-
sas. Terem acesso a estes fundos
pode incentivá-las a irem, por
exemplo, a feiras internacionais,
onde as mais pequenas empresas
poderiambeneficiardaparticipa-
ção das grandes.

O sector queixa-se, por outro
lado,dosatrasoscomqueodinhei-
roestáachegaràeconomia,apesar
daspromessasdeceleridade.Aliás,
do lado das promessas incluiu-se,
ainda, novas metodologias de tra-
tamento, menos carga burocráti-
ca,menoscomplexidadenosaces-
sos. “Não aconteceu nada disso”,
foi dito no “think tank” Negó-
cios/BancoPopularsobreosector
dos têxteis, vestuário e calçado.

SóemSetembro,explica-se,foi
apresentadaanormadepagamen-
todosincentivosdeprojectosapre-
sentados em Abril.

Háoutracrítica:“Disseramque
seriadireccionadoparaacompeti-
tividade das empresas e promoção
dopaísnoexterior,masestáafazer-
-seumagrandeorientaçãoparaor-
ganismospúblicos,autarquiaseco-
munidades intermunicipais.”

Os têxteis, vestuário e calçado

têm, até, um bom histórico dos
quadros anteriores. Mas este foi
logo de difícil negociação em Bru-
xelas, desde logo porque houve
uma mudança de Governo (2011).
Paramudaragoraalgumacoisahá
que haver nova negociação com
Bruxelas.Mas,realçamosrespon-
sáveis, seria necessário melhorar
algunsaspectosaoníveldosincen-
tivos à internacionalização, no-
meadamente no apoio àcontrata-
çãoeformaçãodequadroscomex-
periênciaeminternacionalização.

Osapoiosestãoacomeçaraes-
tardisponíveis.Asempresasjátêm
candidaturas apresentadas, algu-
mas já estão aprovadas. Mas uma
coisa assegura-se neste sector:
“Nãoinventamosdespesassópor-
que há o Portugal 2020 que vem
ajudar, não inventamos só porque
háfundos.”�

ALEXANDRA MACHADO

PORTUGAL 2020

Não se inventam despesas
só porque há dinheiro
O sector dos têxteis, vestuário e calçado não tem
desaproveitado os fundos europeus. A convicção
é de quem, no entanto, gostava de ver alterações,
nomeadamente na classificação das PME.

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório dos Têxteis, Vestuário e Calçado

N

O Portugal 2020 foi um dos temas em cima da mesa no “think tank” do Negócios e do Banco Popular.

Bruno Simão
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Optou-se pela regra Chatham House:
tudo pode ser escrito, mas nada pode
ser atribuído para maior liberdade de
opinião.

Quem esteve
no think thank do
Negócios/Popular
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FUNDOS EUROPEUS

Têxtil já contratou 49,5
milhões do Portugal 2020

SALÁRIOS E CONTAS
COM O ESTADO EM DIA

Para se poderem candidatar, as empre-
sas têm de reunir previamente um con-
junto de requisitos: precisam de tercon-
tas em diacom o Fisco e aSegurançaSo-
cial e também exibir níveis mínimos de
saúdefinanceira–asPMEtêm deteruma
autonomia financeira de 15% e, no caso
dos investimentos produtivos, garantir
um nível de capitais próprios de 20%,

exigências que excluem logo à partida
40% das sociedades. Os salários têm de
estar em dia.

RESVALOS NAEXECUÇÃO
CORTAM FINANCIAMENTO
Há penalizações para as empresas que
resvalem os prazos contratados: atrasos
até seis meses levam um corte de 20%;
entre seis meses e um ano de 40%; e,
acima disso, de 100%. O corte é aplica-
do sobre as despesas executadas forado
prazo.

INOVAÇÃO PRODUTIVA:
É MESMO PRECISO INOVAR
Atipologia“inovação empresarial e em-
preendedorismo” destina-se agora a fi-
nanciar investimentos orientados para
a produção de bens e serviços que con-
tribuam para o aumento da competiti-
vidade externa da economia, que sejam
novos (empresas com menos de dois
anos), ou, sendo realizados por empre-
sas que já operam no mercado, que se-
jam inovadores. Assim, só são admissí-
veis projectos que 1) consistam na pro-
dução de novos bens/serviços; 2) que as-
sentem em novos processos; 3) ou que
se traduzam numa melhoria significati-
va da produção actual ou em novos mé-
todos de fabrico. No caso particular de
Lisboae do Algarve, só se apoiam novas
actividades. Os empréstimos cobrem no
máximo 75% do investimento, e têm de

começar a ser amortizados após o se-
gundo ano do início do projecto – ao todo
têm oito anos para serem pagos. Se o
projecto superar os objectivos, há lugar
a uma dispensa de reembolso (um fun-
do perdido), que é maiorpara projectos
iniciados em 2015 e 2016. Em contrapar-
tida, quem ficar aquém dos objectivos,
tem de antecipar o reembolso dos em-
préstimos.

QUALIFICAÇÃO
É AFUNDO PERDIDO
Natipologia“qualificaçãoeinternaciona-
lização das PME”, os apoios são a fundo
perdido e vão até 50% no máximo para
PME e 70% no caso da qualificação pro-
fissional. Não há majorações ou minora-
ções por cumprimento de objectivos. Os
projectos têm uma duração máxima de
24 meses.

I&D COM FINANCIAMENTO
MISTO
Na tipologia “investigação e desenvolvi-
mento tecnológico”, os projectos têm
uma duração máxima de 18 meses para
projectosdemonstradores,24nocasode
projectos individuais, ou 36 meses para
projectos em co-promoção. Projectos
abaixo de um milhão são financiados a
fundo perdido; acima deste valor são
reembolsáveis a 25% no prazo de sete
anos, com três de carência. EM

PERGUNTAS E RESPOSTAS

Compete 2020: anote algumas regras

O Compete 2020 apoia três grandes categorias de investimento: inovação
empresarial e empreendedorismo, qualificação e internacionalização de PME,
e I&D tecnológico. Cada uma tem regras próprias, mas há algumas em comum.

8
MIL MILHÕES
A competitividade
empresarial tem um
valor de oito mil milhões.

75%
FINANCIAMENTO
Os projectos de
inovação produtiva têm
financiamento máximo.

omos primeiros dinheiros
donovoquadrocomunitá-
riodeapoioacomeçarema

chegaràsempresas,osectortêxtilas-
segurou até ao momento aviabiliza-
ção de 84 iniciativas com um apoio
global de 49,5 milhões de euros. Os
projectosdestinadosàinovaçãopro-
dutivasão,parajá,osquesedestacam.

Segundo dados globais faculta-
dos ao Negócios pela Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro (CCDRC), que
tem a seu cargo a monitorização do
programa operacional do Centro,
até ao momento foram viabilizados
84projectos anívelnacionalno âm-
bito dos programas de competitivi-
dade das empresas. Estes projectos

representam 95,9 milhões de euros
de investimento totale mobilizarão
incentivoseuropeus(sobaformade
empréstimo ou a fundo perdido,
consoante os casos) no valorde 49,5
milhões de euros.

Até agora, não há no têxtil pro-
jectos de investigação e desenvolvi-
mento tecnológico aprovados. As
candidaturas que mereceram luz
verdedoIAPMEIedaAICEPdistri-
buem-sepelasduasoutrastipologias
queapoiamasempresas:aqualifica-
ção e internacionalização de PME
(com 40 projectos ao todo) e a ino-
vaçãoempresarial(com29candida-
turas).Osvalesforamatribuídosem
15 situações.

Apesar de não serem maioritá-

rios,osprojectosdestinadosàinova-
ção empresarial absorveram a larga
maioria dos apoios: foram para lá
90%dos49,5milhõesdeeurosviabi-
lizados,contraapenas4,3milhõesde
eurosparaaqualificaçãoeainterna-
cionalização.

Aprincipalfontedefinanciamen-
todosprojectosviabilizadoséoPOCI.
Este é um programa que financia de
forma transversal os projectos de
competitividade das empresas, àex-
cepçãodeLisboaedoAlgarve,quesó
podemreceberdinheiro dos progra-
masoperacionaisdasrespectivasre-
giões.

Sem surpresas, a esmagadora
maioriados apoios ficouanorte. �

ELISABETE MIRANDA

Ao longo dos próximos anos afluirão à economia portuguesa cerca de 10 mil milhões
de euros em fundos para a promoção da sua competitividade – 80% dos quais têm
as empresas como destinatários. Para já, o sector têxtil tem 84 projectos viabilizados.

84 PROJECTOS
VIABILIZADOS
N.º de projectos aprovados, por PO e tipologia

A tipologia da qualificação e internacio-
nalizaçãotem omaiornúmerodeprojec-
tos aprovados – ao todo são 22, contra 7
vales e 14 projectos na área da inovação
produtiva.

Fonte: CCDRC - Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Centro

INOVAÇÃO PRODUTIVA
ABSORVE DINHEIRO
Valor dos projectos aprovados (milhares de euros)

Apesar de menos numerosos, é para os
projectosdestinadosàinovaçãoproduti-
vaquefoi, atéagora, amaiorparcelados
apoios – cerca de 33 milhões de euros,
67% do total.

Fonte: CCDRC - Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Centro
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